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Assumo Análise da Minuta do Edital do Pr^ão Eletrônico

PARECER ADMINISTRATIVO. ASPECTOS JllUDICOS DA

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA
FUTURA CXINTRATAÇÃO DE EMPRESAS PAR.< O
FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS PARA

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO

MARANIIÂO/M.A, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

- RELA lÔRIO

01 Traia'Se de pedido de Análise Jurídica da Minuta de Edital, para o Rastro de Preços para futura
contraiaçáo de empresas para o fornecimento parcelado de materiais para ilunünaçlo pública, para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão/MA, conforme Termo de Referência.

02. Constam do processo administraiívo os seguinte» documentos,

a) Solicitação e Tmno de Referência,

b) Autorização da Autoridade Competente,

c) Levantamento de Preços,

d) AuUiaçSo do processo;

e) Portarias n” 01 e 02, de 03 dejaneiro de 2022, designando Pregodro e Equipe de Apoio;

t) Certificado e Habilitação do Curso de Pregoeiro,

g) Pedido de Encaminhamento à Procuradoria,

b) Minuta do Edital e seus Anexos;

04. O Pregoeiro Municipal, na condição de coordenador do procedimento, envia o Edital à

Procuradoria do Mumcipío para o indi^ensável parecer

05. Tudo lido e examinado é o que há de mais relevante para relatar Passo è análise

II - FUNDAMENTAÇAO

06. Inícialmenle, cabe destacar que eae parecer toma por base, exclusivamente, os elementos

que condam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe, os quais à luz da lei que cria

a Procuradoria do Municipto, presta manifestação aos aspecto»Juridícos da questio, não nos competindo analisar

qualquer mérito do ato administrativo pretendido, características eminentemente técníca-administrativa

07. No aspecto formai, visualizo que o processa administrativo em epígrafe está devidameoie

autuado, protocolado e numerado, bem assim há súMcttaçâo de c«nratação comjustificativa elaborada pelo agente

competente com a anuência da autoridade administrativo no pretendido O termo de referência contempla as

justificativas e informações mínimas indispensáveis

0$, Há uoda, segundo consta, a indicação dos recursos orçamentários nas respectivas rubricas

quando acontecer a contratação.

09. E certo que o presente processo é obrigado seguir a risca o que dispõe o art IS, da Lei

8.666/93, uma vez que é o caso da utilização do sistema de registro de preços através do presente pregão eletrônico
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Senão vejamos*

An IS. As compras, sempre que possivel, deverão.
1  • atender ao priocipío da padronização, que imponha compaiibilidade de
especificações técnicas e de de?iempenho, observadas, quando for o caso. as condições
de manutertção, assistência iccnicae garantia oferecidas;
U - ser processadas airavés de sistema dc rcflutro de preços.
III - submeier-se às condições de aquisição e p%amento senielhantes às do setor
privado:
IV - SM subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as
peculiaridades do mercado, visando economicidade;
V - baJàar-se pelos orecos omtírsAM «a Atabho dos ónàoi e entidades da
Administração Pública

§ 1« 0 re^flro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 2^ Os preços re^strados serão pub1içados trimesiralmentc paxa mentação da
Administração, oa imprensa oficiai
$ 3^ Q sistema de reeUtro de preços serf regulamentado nor decreto, atendidas
M D^uliariíltdei regjoBâis. p^rvadai as seguintes condieto
I - seleção ferta mediante conconeocia,
II - esupulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados,
in - validade do reyistrqiiâo superiora um ano
§ 42 A existência de preços registrados nlo obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa ás licitações, sendo assegurado ao beneficiário
do registro preferência em igualdade de condições.
I 52 0 sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível,
deverá ser informatizado.

§ 6^ Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constante do quadro
geral em razão de incompatibilidade desse com 0 preços vigente no mercado
§ 7® Nas compras deveio ser observadas, ainda
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;
Q - 3 definição das unidades e das quamidades a serem adquiridas em função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível,
mediante adequadas técnicas qiiaiuiiuivas de estimação;
UI - as condições de guarda e armazenamento que Mo permitam a deterioração do
material. (. .)

10 Assim, 0 Sistema de Registro de Preços é previsto na kl e iüòicado para o objeto do presente

certame, de forma acenou a Administração ns escolha do Registro de Preços para futura e eventual contratação

dos objetos constantes na Minuta do Edital.

11 A Minuta do Editai contempla cèjeto e condições de participação bem definidos de forma a

possibilitar ampla participação dos possíveis interessados no fornecimento dos produtos.

12. Constaia-sc que todos os procedimemos da sessão pública para recebimento de propostas

estão previstos na Minuta do Editai, o qual prevê, ainda, a obrigatoriedade de designação de fiscal do contrato e

de pessoa responsável para receber os produtos a serem contratados.

13 As obrigações c sar>ções administrativas são suficientes e rião exacerbam aquelas previstas

para o tipo de contratação, de forma que estão de acordo com a Lei 6 866/93.

14 Os vários anexos do edital trazem 0$ modelos padronizados e indi^ensávels de declarações,

des(acando>se o anexo TERMO Dt REFERÊNCIA que conieropla de forma dara o objftivo, a justificativa,
quantidade e especificação da contratação.

IS. A eatimativa de preços tem base. segundo consta em regalar pesquisa de preços. 0 que é
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indispensável praticaneiue ioda comraiaçio com Ente Público.

16 CcHn 0 presente parecer, tem-se que o edital e  o procedlmenio aié aqui tem todosos requisitos

do an. 38. da Lei 8.666/93, especialmente os gn^dos a seguir

Art 38. O procedimento da liciUcJo será ioieiado com m abertura de processo

artBiaiilrafivo. clevidaBieBte aiituada. prateftrfado e neaserado. coBteade a

■ITfpU de swi obleto t do recurso próprio
e ao qMl serio iuntadoi oportunaptaie

I - ttlHal ou CTBVlte e mPCCtiVQS aoeios. nuanrtn fnr n
II • comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 2) desta Leí,
ou da entrega do convite,
m - JlQ .de desigpacio da comilão de lidtacfto. do leüoeiro adminUtradvo ou
ofKiaL Ml de mPOMávd pelo conviie.
IV - orígiDBl das propostas e dos documentos que as instruirem.
V - atas, reJaióiios e deliberaçdcs da Comiasio Julgadora,
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilídade.
vn • atos de adjudicação do <^jeto da licitação e da sua homologação,
Vlíl • recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas
manifestações e decisões,
IX • despacho de anulação ou de revogação da licíiação, quando (br o caso.
fundamentado circuosianciadamente,
X - tcnpc de contraio ou instrumeolo eauivâJente. conforme a caaq
XI - outros comprovantes de publicações,
Xn - demais documenios relativos à licitação.
Parágrafo único Aa miputaa IkiUcâo, bem como as dot contratos.
«fftrrinr ?n jjlftci deveg aer pmltaente eianiiaadaa e aprovad^
iwr «ifiMiria inridica da AdnLantracão
de 1994)

(Hedacão dada p^ei n" 8 883.

Em suma. evideociada a publicação pertinente e a contemplação de ampla participação

de interessados nas cláusulas do Edital, somados todos os outros aspectos citados acima, tem-se que o Instrumento
Convocatório atende aos requisitos Jurídicos indispensável para fiel cumprímeoto de seu objetivo

17.

III- CO^SIDERACÃO FINAIS
P^o exposto, opina-se relativamenie aos aspectos jurídicos, pda legalidade do Edital e pelo

prosseguimento do certame.

Este é o parecer

F^raNova do Maranhão • MA. 25 de janeiro de 2022.

(limla êbíi]’-© ,V'

WANDA COELHO SANTIAGO
Assessora Jurídica

Portaria 015/2021
OAB/MA 11*^20.939
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